
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1103893 - PI (2026/0224853-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE EDIVAN DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : GEOVANE DOS SANTOS JUNIOR - PI011010
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  consoante  se
extrai dos autos do AREsp n. 2.606.070/PI, a defesa se
insurgiu  quanto  à  fundamentação  da  sentença  de
pronúncia  e  quanto  à  dosimetria  da  pena,  e  nada
requereu,  no  recurso  especial  acerca  da  alegada
ausência  de  intimação  da  defesa  para  a  sessão  de
julgamento da apelação.
4. A jurisprudência desta Corte Superior entende que
mesmo as nulidades tidas como absolutas devem ser
arguidas  na  primeira  oportunidade  após  o
conhecimento do fato sob pena de preclusão,  o que
não  ocorreu  no  caso  dos  autos,  em  que  a  defesa
aponta suposta nulidade somente após o trânsito em
julgado da condenação.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em  16/5/2024 (fl.  2.317 dos autos do AREsp n.

2.606.070/PI). 

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
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ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.
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Consoante se extrai dos autos do AREsp n. 2.606.070/PI, a defesa se

insurgiu  quanto  à  fundamentação  da  sentença  de  pronúncia  e  quanto  à

dosimetria  da pena,  e  nada requereu no recurso especial  acerca da alegada

ausência de intimação da defesa para a sessão de julgamento da apelação.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior entende que mesmo

as nulidades tidas como absolutas devem ser arguidas na primeira oportunidade

após o conhecimento do fato sob pena de preclusão, o que não ocorreu no caso

dos autos, em que a defesa aponta suposta nulidade somente após o trânsito em

julgado da condenação.

Sobre o tema:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA O JULGAMENTO
DO RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO QUESTIONADA
NA  ORIGEM.  PRECLUSÃO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de
intimação  do  advogado  constituído  torna  nula  a  sessão  de
julgamento. Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira
oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento,
levando  ao  conhecimento  da  Corte  local,  por  meio  do
recurso cabível,  a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo,
sob pena de preclusão" (AgRg na PET no RHC n. 123.093/PE,
relator  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  julgado  em
13/4/2020, DJe 17/4/2020).
2. No  caso,  não  houve  debate  pelo  colegiado  de  origem
acerca  da  eventual  nulidade  aqui  aduzida,  o  que  atrai  a
preclusão  por  ausência  de  arguição  na  primeira
oportunidade, embora a defesa tenha oposto embargos de
declaração  contra  o  acórdão  que  julgou  o  recurso  de
apelação.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.691/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DELITOS
TIPIFICADOS NOS ARTS. 241-A E 241-B DO ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -  ECA, EM CONTINUIDADE
DELITIVA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  NULIDADE  DOS  ACÓRDÃOS  DA  APELAÇÃO  E
DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PRECLUSÃO.
RECONHECIMENTO  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA.
POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE AUMENTO DO CRIME
CONTINUADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DEFICIÊNCIA DA
DEFESA  TÉCNICA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o presente habeas
corpus  não  merece  ser  conhecido,  pois  impetrado  em

Documento eletrônico VDA59681191 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 02/09/2026 16:03:44
Código de Controle do Documento: 387ab8bf-b4ea-4c03-8549-a05c0689d358



substituição ao recurso próprio (cf.: HC 358.398/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2016).
2.  A tese de nulidade da sentença por  ofensa ao disposto  no
art.  399, §  2º,  do  Código  de  Processo  Penal  -  CPP  não  foi
apresentada nas razões da apelação, motivo pelo qual o Tribunal
a quo não se manifestou sobre o tema. Assim, a sua análise,
diretamente  por  esta  Corte,  acarreta  indevida  supressão  de
instância.
3. A  nulidade  do  acórdão  da  apelação  em decorrência  da
falta de juntada do voto vencido, bem como a nulidade do
acórdão  dos  embargos  de  declaração  por  ausência  de
intimação  da  defesa  não  foram  arguidas  na  primeira
oportunidade em que a defesa delas tomou ciência, estando
alcançadas, assim, pela preclusão. "A jurisprudência desta
Corte evoluiu para considerar que no processo penal mesmo
as nulidades absolutas exigem prejuízo e  estão sujeitas à
preclusão" (RHC n. 43.130/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 16/6/2016.)" (AgRg
no  HC  n.  682.845/RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/6/2023, DJe  de
15/6/2023).
4.  A  denúncia  afirmou,  expressamente,  que  o  agravante
compartilhou  23  arquivos  de  pornografia  infantil  entre  16  e
17/12/2015, bem como 97  arquivos  até  31/3/2016. Ao  proferir
sentença, o Magistrado reconheceu a continuidade delitiva (art.
71  do  Código  Penal  -  CP)  em relação  a  essas  condutas,  de
maneira que não há falar em violação ao princípio da correlação
entre sentença e denúncia, nem ao princípio do contraditório e da
ampla defesa.
5. A questão referente à desproporção da fração de aumento pelo
crime continuado não foi  apreciada pelo Tribunal a quo, o que
impede  a  sua  análise  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão  de  instância.  A  defesa  sustentou,  nas  razões  da
apelação,  apenas  a  impossibilidade  de  aplicação  do  crime
continuado.
6.  A  tese  de  nulidade  processual  por  suposta  defesa  técnica
deficiente configura inovação recursal.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 773.376/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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